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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO –  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  NEGADO  SEGUIMENTO  EM
RAZÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  RECURSAL  –  INTERPOSIÇAO
DE AGRAVO INTERNO -  AUSÊNCIA DE NOVOS
ELEMENTOS  CAPAZES  DE  MODIFICAR  A
DECISÃO  INTERINAMENTE  AGRAVADA  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão que deu azo a interposição
do  agravo  de  instrumento,  leva  ao  juízo  de
admissibilidade negativo do recurso, por violação ao
princípio  da  dialeticidade,  ensejando  o  não
conhecimento do recurso.

 Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes do Tribunal Pleno, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do
relator e da certidão de fl. 92.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Agravo  Interno  (fls.79/87) interposto  pelo
ESTADO DA PARAÍBA  contra decisão monocrática (fls.65/66), que negou
seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo  então  agravante,
diante da inobservância ao princípio da dialeticidade.

Irresignado,  o  impetrante  interpôs  agravo  interno,  ao
argumento que houve desacerto na decisão agravada, ao passo que restou
demonstrada a razão do seu inconformismo,  o que afasta a alegação de
ofensa ao princípio  da dialeticidade.  Argumentou  que o débito  cobrado é
indevido, posto que a dívida representada pela CDA de nº 2006/106305, no
valor  de  R$  3.936,02  (três  mil,  novecentos  e  trinta  e  seis  reais  e  dois
centavos), tem por fato gerador TCR – Taxa de Coleta de Resíduo do ano de
2004,  sobre  imóvel  público  e,  portanto,  indevido.  Isto  porque,  anterior  a
vigência da LC Municipal  nº 41/2006, período em que não havia previsão
legal para sua cobrança.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão agravada e levar a apreciação da matéria a este Colegiado.

É o relatório. VOTO

O Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos  de
admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Com  efeito,  pelo  que  se  colhe  do  caderno  processual,  os
fundamentos  utilizados  no  decisum para  rejeitar  a  exceção  de  pré-
executividade  foi  de  que  a  matéria  deduzida  pelo  recorrente  é  afeta  a
embargos do devedor.

Em suas razões recursais, o  agravante se limitou a apontar a
ilegalidade da cobrança representada pela CDA de nº 2006/106305, vez que
decorrente de lançamento sobre imóvel público, anterior a vigência da LC
Municipal  nº  41/2006,  período em que não havia  previsão legal  para sua
cobrança.

Com base nessas informações, constato facilmente que não
houve  qualquer  ataque  aos  fundamentos  utilizados  na  decisão,  o  que
configura, a meu ver, patente violação ao princípio da dialeticidade recursal
e, consequentemente, à manifesta inadmissibilidade do agravo.  

De acordo com o citado postulado, a parte insurgente deve
rebater os fundamentos do decisum, indicando os motivos específicos pelos
quais requer a reapreciação do caso. 

Conforme mencionado, tal situação não restou configurada na
hipótese vertente,  pois o agravante se limitou a mencionar sua existência
sem atacar  a  motivação  dada  no  comando  judicial  para  afastá-lo,  o  que
credencia  o  não  conhecimento  do  recurso,  nos  termos  da jurisprudência
desta Corte:
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“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  INTIMAÇÃO  PARA  COMPROVAÇÃO  DA
HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA.  RECURSO  QUE
QUESTIONA 0 INDEFERIMENTO DO PLEITO. RAZÕES DO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  VIOLAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SEGUIMENTO
NEGADO.  As  razões  do  Agravo  de  instrumento  devem
atacar os fundamentos da decisão para tentar obter sua
reforma,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.”
(TJPB  –  Processo:  00120120217557001  –  Relator:  DES.
MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAES  GUEDES  -  Data  do
Julgamento: 24/10/2012).

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  REVISIONAL.  PLEITO
LIMINAR.  DECISÃO  AGRAVADA.  POSTERGAÇÃO  PARA
DEPOIS DA OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  RAZÕES DO RECURSO.  ARGUMENTOS
QUE  DEFENDEM  A  PLAUSIBILIDADE  DO  DIREITO
INVOCADO.  MATÉRIA  ESTRANHA  AO  DECISUM.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  PONTO  ESPECÍFICO
DO  DECRETO  JUDICIAL.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA  DO  ART.  524,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  FALTA  DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL  NÃO  CONHECIDA.  -  Pelo  Princípio  da
Dialeticidade,  é  essencial  que  os  recursos  ataquem os
fundamentos  das  decisões  contra  as  quais  foram
interpostos. - É necessária a impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  de  modo  que
demonstre a necessidade de apreciação do pleito liminar
antes da oitiva da parte contrária. - Art. 524. 0 agravo de
instrumento  será  dirigido  diretamente  ao  tribunal
competente,  através  de  petição  com  os  seguintes
requisitos .. as razões do pedido de reforma da decisão .
Art.  524,  II,  do  CPC.” (TJPB  –  Processo:
20020121008763001  –  Relator:  DES.  JOSÉ  RICARDO
PORTO  -  Órgão  Julgador:  TRIBUNAL  PLENO  -  Data  do
Julgamento: 31/08/2012

Portanto,  sendo  a  observância  ao  princípio  da  dialeticidade
requisito  formal  de admissibilidade recursal,  a negativa de seguimento da
presente irresignação é medida que se impõe.

Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum”
monocrático proferido.  

DISPOSITIVO
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À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes.   Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz com jurisdição limitada em substituição ao Des. José Aurélio
da Cruz), o  Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e  a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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